
PROVIMENTO Nº 42, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2025.
Código de validação: B69F124AE6
PROV - 422025

Dispõe sobre a instalação e a regulamentação da Contadoria Judicial Única, instituída pela
Resolução-GP nº 64, de 9 de abril de 2025, que trata sobre a criação da Contadoria Judicial Única
na estrutura administrativa do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, e dá outras
providências.

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO que a Contadoria Judicial Única (CJU) foi instituída pela Resolução-GP nº 64, de 9 de abril de 2025;
CONSIDERANDO a necessidade de adotar diretrizes específicas sobre a estrutura, o funcionamento e as atribuições dos
servidores lotados e das servidoras lotadas na Contadoria Judicial Única;
CONSIDERANDO o ODS 16 “Paz, Justiça e Instituições eficazes”, que tem por objetivo construir instituições eficazes,
responsáveis e inclusivas em todos os níveis;
PROVÊ:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I
DA INSTALAÇÃO

Art. 1º Instalar a Contadoria Judicial Única (CJU) nas dependências do Fórum Des. Sarney Costa, a qual compete a prática de atos
de contadoria judicial e correlatos nas formas regulamentadas pelas leis ou normas jurídicas compatíveis.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DA CONTADORIA JUDICIAL ÚNICA

CAPÍTULO I
DOS NÚCLEOS

Art. 2º A Contadoria Judicial Única será estruturada pelos seguintes núcleos:
I - Núcleo da Fazenda Pública, responsável pela realização de cálculos em processos de competência das Varas da Fazenda
Pública, abrangendo aqueles em trâmite na Vara da Auditoria Militar, bem como os cálculos de natureza complexa que envolvam
a Fazenda Pública;
II - Núcleo Cível;
III - Núcleo Residual, responsável pela realização de cálculos em processos de competência das Varas de competência
especializadas, como as Varas de Família, Inventário, Infância e Juventude, Criminal e outras.
§ 1º Caberá ao juiz coordenador ou à juíza coordenadora proceder a distribuição dos servidores e das servidoras entre os núcleos,
cujo quantitativo será sempre dividido proporcionalmente, de acordo com a demanda processual de cada núcleo.
§ 2º Os processos de 2º grau, em fase de cumprimento de sentença, serão distribuídos aos núcleos de acordo com a respectiva
competência.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º A Contadoria Judicial Única é composta por:
I - um juiz coordenador ou uma juíza coordenadora e um suplente ou uma suplente, com mandato de até 02 (dois) anos, permitida
uma recondução;
II - um coordenador-técnico ou uma coordenadora-técnica;
III - um supervisor da Contadoria Judicial Única ou uma supervisora da Contadoria Judicial Única;
IV - um secretário ou uma secretária para cada núcleo;
V - servidores e servidoras do quadro de pessoal do primeiro grau de jurisdição do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, assim
como residentes, estagiários, estagiárias e, eventualmente, terceirizados, terceirizadas.
§ 1º Os cargos de juiz coordenador ou de juíza coordenadora, assim como os de supervisor ou de supervisora da Contadoria
Judicial Única e de secretário ou secretária de núcleo serão indicados ou indicadas pelo corregedor-geral da Justiça ou pela
corregedora-geral da Justiça.
§ 2º O coordenador-técnico ou a coordenadora-técnica será substituído ou substituída em suas férias, afastamentos e
impedimentos pelo supervisor ou pela supervisora da Contadoria Judicial Única.
§ 3º O supervisor ou a supervisora da Contadoria Judicial Única será substituído ou substituída em suas férias, afastamentos e
impedimentos por um secretário ou por uma secretária de núcleo.
§ 4º O secretário ou a secretária de núcleo será substituído ou substituída em suas férias, afastamentos e impedimentos por um
servidor ou por uma servidora do núcleo que compõe.
§ 5º Os servidores designados e as servidoras designadas para exercer substituição deverão, obrigatoriamente, possuir
qualificação, conhecimentos técnicos e expertise compatíveis com as atribuições do cargo que ocuparão, a fim de assegurar a
continuidade dos serviços, a regularidade das rotinas institucionais e a manutenção do padrão de qualidade das atividades
desempenhadas durante o afastamento temporário do titular da função.
§ 6º O coordenador-técnico ou a coordenadora-técnica expedirá tabela de substituição dos cargos previstos no artigo 2º, incisos II,
III e IV.
§ 7º O juiz coordenador ou juíza coordenadora poderá deslocar os servidores e as servidoras de um núcleo para outro, conforme a
necessidade, assim como designar estagiários ou estagiárias, residentes e terceirizados ou terceirizadas para atuarem nos
núcleos, de modo a assegurar uma distribuição mais eficiente das demandas, com o fim de promover um ambiente de aprendizado
contínuo, o aprimoramento profissional e o equilíbrio da carga de trabalho entre os núcleos.

TÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DAS FUNÇÕES DE DIREÇÃO E COORDENAÇÃO

Seção I
Do Juiz Coordenador ou da Juíza Coordenadora

Art. 4º Compete ao juiz coordenador ou à juíza coordenadora conduzir, de forma direta e estratégica, os trabalhos da Contadoria
Judicial Única, cabendo-lhe, entre outras atribuições, a supervisão da gestão administrativa, planejamento, organização, direção,
controle e demais funções correlatas da Contadoria Judicial Única, assim como:
I – editar atos normativos complementares, no limite da sua competência, necessários à adequada organização e ao regular
funcionamento da Contadoria Judicial Única;
II – aprovar ou estabelecer fluxos de trabalho e padronização de modelos;
III – colaborar na proposição e implementação de boas práticas de gestão, com vistas ao fortalecimento dos mecanismos de
controle, à elevação da eficiência dos trabalhos e à padronização dos procedimentos internos;
IV – promover estudos e pesquisas, bem como propor projetos e atos normativos, objetivando o aperfeiçoamento contínuo das
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atividades realizadas na Contadoria Judicial Única;
V – mediar e dirimir conflitos de atribuições dos núcleos da Contadoria Judicial Única;
VI – deliberar sobre questões relativas ao funcionamento da Contadoria Judicial Única;
VII – manter diálogo institucional contínuo com os juízes e as juízas das unidades judiciárias, visando à divulgação de normativos,
rotinas e boas práticas adotadas pela Contadoria Judicial Única, bem como ao acolhimento de críticas, sugestões e esclarecimento
de dúvidas relativas à atuação da Contadoria;
VIII – exercer a chefia mediata dos servidores lotados e das servidoras lotadas nos núcleos da Contadoria Judicial Única e a chefia
imediata do coordenador-técnico ou da coordenadora-técnica, do supervisor ou da supervisora e dos secretários ou das
secretárias de núcleo;
IX – requerer a designação ou a dispensa de servidores e servidoras para o exercício de funções gratificadas previstas na estrutura
da Contadoria Judicial Única;
X – requerer a designação e o desligamento de estagiários ou estagiárias e residentes, quando necessário;
XI – solicitar ao setor competente, por meio de decisão fundamentada, a devolução ou a permuta de servidores lotados e de
servidoras lotadas na Contadoria Judicial Única;
XII – sugerir, de forma fundamentada, à Corregedoria Geral da Justiça, a ampliação, redução, suspensão ou extinção de atividades
da Contadoria Judicial Única, bem como a criação, transformação ou extinção de funções gratificadas, cuja proposta será
submetida à deliberação da Presidência do Tribunal de Justiça, após manifestação do Conselho Consultivo da Contadoria Judicial
Única;
XIII – avaliar, semestralmente, a produtividade da Contadoria Judicial Única, após relatório a ser apresentado pelo coordenador-
técnico ou pela coordenadora-técnica da Contadoria Judicial Única, a fim de identificar gargalos, propor melhorias e adotar as
providências necessárias para a otimização e celeridade da tramitação processual no Setor;
XIV – adotar as providências internas cabíveis para a correção das falhas identificadas, podendo, dentre outras medidas, determinar
a realização de plano de ação e solicitar apoio institucional à Corregedoria Geral da Justiça, sempre que necessário à superação
de entraves operacionais ou estruturais;
XV – avaliar os resultados do plano de ação das atividades dos núcleos da Contadoria Judicial Única, adotando, conforme o
desempenho apurado, as providências administrativas pertinentes, inclusive a redefinição de metas, readequação de
procedimentos ou eventual reorientação estratégica, com vistas à otimização dos fluxos de trabalho e ao aprimoramento contínuo
dos serviços prestados;
XVI – participar das reuniões do Conselho Consultivo da Contadoria Judicial Única, contribuindo com a apresentação de
demandas, proposições e manifestações pertinentes ao aprimoramento da estrutura e dos serviços prestados.
Parágrafo único. O juiz coordenador ou a juíza coordenadora da Contadoria Judicial Única poderá requerer ao diretor ou à diretora
do fórum todas as providências e adequações necessárias para assegurar o pleno funcionamento da estrutura da Contadoria
Judicial Única.

Seção II
Do Coordenador-Técnico ou da Coordenadora-Técnica

Art. 5º Compete ao coordenador-técnico ou à coordenadora-técnica coordenar o funcionamento da Contadoria Judicial Única,
estimulando a integração e padronização das tarefas, competindo-lhe, dentre outras atribuições:
I – apoiar a implantação da Contadoria Judicial Única;
II – participar da elaboração do manual da Contadoria Judicial Única, bem como das atualizações posteriores;
III – realizar o monitoramento das atividades da Contadoria Judicial Única, a fim de aprimorar a prestação dos serviços,
encaminhando ao juiz coordenador ou à juíza coordenadora relatório semestral da produtividade, gargalos, força de trabalho, falhas
encontradas e sugestões de melhorias;
IV – manter a transparência no funcionamento do modelo, mediante a disponibilização de informações sobre estrutura, fluxos,
recursos disponíveis e resultados alcançados;
V – realizar o controle e a prestação de contas, quando necessário, referentes a eventuais compras ou contratações efetuadas ou a
valores recebidos;
VI – organizar, processar, avaliar e prestar informações estatísticas sobre os resultados da Contadoria Judicial Única, quando
solicitado;
VII – primar pelo aperfeiçoamento contínuo dos servidores e das servidoras, organizando a realização periódica de treinamentos
internos;
VIII – assegurar o pleno funcionamento das atividades diárias da Contadoria Judicial Única, atuando na articulação com os setores
responsáveis, sempre que necessário, para viabilizar e manter a estrutura física adequada, os recursos materiais indispensáveis, o
sistema de informática eficiente e a força de trabalho compatível com as demandas operacionais do setor;
IX – distribuir, orientar e fiscalizar as atividades realizadas pelo supervisor ou pela supervisora e pelos secretários ou pelas
secretárias de núcleo; bem como executar as ações que lhe forem delegadas pelo juiz coordenador ou pela juíza coordenadora da
Contadoria Judicial Única;
X – sugerir ao juiz coordenador ou à juíza coordenadora a edição de atos normativos complementares para a organização e o
funcionamento da Contadoria Judicial Única;
XI – exercer a chefia imediata do supervisor ou da supervisora e dos secretários ou das secretárias de núcleo, assim como realizar
as avaliações de estágio probatório e/ou de produtividade;
XII – organizar a escala de férias e licenças dos servidores lotados e das servidoras lotadas nos núcleos;
XIII – padronizar os expedientes, as rotinas, os procedimentos, as etiquetas e as atividades administrativas inerentes à atribuição
da Contadoria Judicial Única, em complementação aos atos expedidos pela Corregedoria-Geral da Justiça e pela Presidência do
Tribunal de Justiça, os quais serão de aplicação obrigatória;
XIV – interagir com o supervisor ou com a supervisora, assim como com os secretários ou as secretárias de núcleo para troca de
experiências e desenvolvimento de boas práticas.

Seção III
Do Supervisor ou da Supervisora

Art. 6º O supervisor ou a supervisora da Contadoria Judicial Única exercerá a gerência administrativa da Contadoria Judicial Única,
cabendo-lhe, dentre outras funções:
I – monitorar de forma contínua e sistemática as atividades desenvolvidas pelos núcleos da Contadoria Judicial Única, com o
objetivo de garantir a regularidade, fluidez e eficiência dos fluxos de trabalho e, sempre que identificados gargalos operacionais,
inconsistências processuais, falhas de gestão ou qualquer indício de irregularidade, reportar ao juiz ou à juíza coordenadora e ao
coordenador-técnico ou à coordenadora-técnica da Contadoria Judicial Única para que sejam adotadas as providências
necessárias, sem prejuízo da adoção de ações imediatas que estiverem dentro de sua esfera de atribuições;
II – emitir, de maneira periódica, relatório estatístico detalhado acerca do desempenho dos núcleos da Contadoria Judicial Única,
diligenciando junto aos respectivos secretários ou às secretárias, com a finalidade de assegurar o fluxo contínuo dos processos e
prevenir a permanência indevida de feitos sem movimentação por prazo excessivo no Setor;
III – acompanhar continuamente a organização interna dos núcleos da Contadoria Judicial Única, zelando pela fiel observância das
padronizações estabelecidas quanto aos expedientes, rotinas, procedimentos, etiquetas e demais atividades institucionais,
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conforme diretrizes emanadas da coordenação da Contadoria Judicial Única, da Corregedoria-Geral da Justiça e da Presidência do
Tribunal de Justiça, devendo orientar e instruir os secretários e as secretárias dos núcleos quanto às diretrizes operacionais a
serem observadas, assegurando a conformidade com os normativos institucionais, a racionalização dos fluxos e a prestação de
serviços com eficiência, qualidade e segurança;
IV – elaborar sugestões de aperfeiçoamento dos sistemas de informação;
V – manter-se constantemente atualizado ou atualizada sobre as rotinas, procedimentos, jurisprudências e normativos inerentes
aos trabalhos da contadoria, zelando pela efetiva aplicação destes pelos servidores e pelas servidoras da Contadoria Judicial Única;
VI – garantir o normal fluxo de trabalho com disciplina, organização e estrito cumprimento dos horários de funcionamento da
Contadoria Judicial Única;
VII – participar da elaboração do manual da Contadoria Judicial Única, bem como das atualizações posteriores;
VIII – auxiliar os secretários ou as secretárias de núcleo na elaboração do plano de ação, sempre que determinado pelo juiz
coordenador ou pela juíza coordenadora da Contadoria Judicial Única, colaborando na definição de metas, prazos e estratégias
operacionais, fiscalizando a execução das atividades previstas e, ao final, submetendo relatório circunstanciado ao juiz
coordenador ou à juíza coordenadora, com a análise do atingimento ou não das metas estabelecidas e, se necessário,
apresentando propostas de correção ou aprimoramento;
IX – orientar e auxiliar os secretários ou as secretárias de núcleo no desempenho de suas atividades;
X – verificar, diariamente, o Malote Digital e proceder à distribuição das tarefas aos secretários de núcleo ou às secretárias de
núcleo, conforme a competência e a demanda apresentada em cada processo;
XI – realizar triagem de processos que tenham que ir para os núcleos;
XII – promover reuniões periódicas com os secretários ou com as secretárias de núcleo, com o fim de implementar rotinas que
promovam a agilidade processual.

Seção IV
Do Secretário ou da Secretária de Núcleo

Art. 7º O secretário ou a secretária de núcleo exercerá a gerência administrativa do núcleo da Contadoria Judicial Única de sua
competência, cabendo-lhe, dentre outras funções:
I – gerenciar integralmente as atividades do núcleo, compreendendo a coordenação, o acompanhamento, a supervisão dos
trabalhos realizados e a distribuição de tarefas entre os servidores e as servidoras;
II – executar ações estratégicas e propor metas do núcleo ao supervisor ou à supervisora com o objetivo de tornar mais eficiente os
trabalhos executados;
III – expedir e assinar atos de sua competência;
IV – realizar o diálogo operacional entre as unidades jurisdicionais e o núcleo de sua competência;
V – propor padronização de rotinas de secretaria e procedimentos no núcleo;
VI – participar da elaboração do manual da Contadoria Judicial Única, bem como das atualizações posteriores;
VII – zelar pela organização da estrutura física do ambiente de trabalho quanto ao mobiliário, estações de trabalho e climatização,
visando promover maior conforto para o desempenho das atividades no núcleo;
VIII – garantir o normal fluxo de trabalho com disciplina, organização e estrito cumprimento dos horários de funcionamento do
núcleo;
IX – solicitar ao juiz ou à juíza coordenadora da Contadoria Judicial Única a devolução ou a permuta de servidores lotados e de
servidoras lotadas na Contadoria Judicial Única;
X – solicitar ao juiz coordenador ou à juíza coordenadora da Contadoria Judicial Única, com fundamento em informações e dados
estatísticos, recursos materiais e servidores necessários ou servidoras necessárias ao efetivo desempenho das atividades do
núcleo, assim como a designação e o desligamento de estagiários ou estagiárias e residentes;
XI – gerenciar o ponto eletrônico;
XII – acompanhar, de forma sistemática e contínua, a produtividade mensal dos servidores vinculados e das servidoras vinculadas
ao núcleo, adotando, sempre que necessário, medidas corretivas, orientativas ou de aprimoramento, com o objetivo de assegurar o
cumprimento das metas institucionais e a qualidade na execução das atividades;
XIII – promover reuniões periódicas com os servidores e as servidoras do núcleo;
XIV – implementar ferramentas e adotar soluções a fim de melhorar o desempenho dos servidores e das servidoras do núcleo;
XV – prestar orientação técnica aos servidores e às servidoras do núcleo;
XVI – coordenar os servidores e as servidoras do núcleo que estejam em teletrabalho;
XVII – solicitar o acesso ou o cancelamento do nome dos servidores vinculados e das servidoras vinculadas ao núcleo de sua
competência, nos diversos sistemas do TJMA;
XVIII – solicitar material permanente e de consumo no âmbito do núcleo de sua competência, fiscalizando a sua utilização;
XIX – abrir diariamente o e-mail institucional do núcleo, sistema Digidoc e demais sistemas informatizados que o núcleo tenha
perfil/acesso;
XX – cuidar para que seja dado andamento aos processos do núcleo de acordo com a ordem cronológica de remessa, ressalvados
os casos de urgência, prioridades legais ou institucionais;
XXI – solicitar à Administração do Fórum, ou quando for o caso, ao setor específico do TJMA, a realização de qualquer reparo no
ambiente, mobiliário e equipamentos do núcleo;
XXII – redistribuição de processo e triagem interna do núcleo;
XXIII – reunir-se, sempre que necessário, com o juiz ou a juíza coordenadora, com a coordenadora-técnica ou o coordenador-
técnico da Contadora Especial e com o supervisor ou a supervisora.

Seção V
Dos Demais Servidores e Servidoras

Art. 8º Aos servidores e às servidoras atuantes na Contadoria Judicial Única compete realizar as atividades designadas pelo
superior hierárquico ou pela supervisora hierárquica, dentre essas:
I – elaboração de cálculos judiciais;
II – movimentação de processos nos sistemas;
III – expedição e assinatura de atos de sua competência;
IV – manuseio de sistemas informatizados;
V – desempenho de outras atividades correlatas, bem como atribuições que venham a ser demandadas, da mesma natureza e
nível de complexidade, compatíveis com sua área de atuação, conforme determinação do superior hierárquico responsável pelo
núcleo de trabalho.
Art. 9º Os servidores e as servidoras, no exercício de suas atribuições funcionais, deverão:
I – ater-se estritamente aos parâmetros determinados na decisão, sentença ou acórdão, não podendo dar interpretação extensiva
aos comandos decisórios;
II – em caso de dúvidas quanto aos parâmetros liquidatórios da decisão, solicitar ao magistrado ou à magistrada, por meio de
manifestação escrita nos autos, de forma clara, objetiva e respeitosa, os esclarecimentos necessários à elaboração dos cálculos;
III – manterem-se permanentemente informados e informadas sobre as resoluções, provimentos e outros atos normativos que
versem sobre cálculos judiciais e liquidação de sentença;
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IV – participar de cursos, treinamentos e preparos contínuos;
V – efetuar cálculos nos processos somente por determinação do magistrado e da magistrada, nunca a pedido das partes;
VI – lançar notas explicativas nos cálculos, pormenorizando a metodologia utilizada;
VII – verificar o valor correto da condenação/causa/cumprimento e, caso haja inconsistência, certificar nos autos e devolver à
unidade de origem para retificação da informação.
Art. 10 É vedado ao servidor ou à servidora responsável pela elaboração dos cálculos:
I – dar interpretação extensiva aos comandos decisórios;
II – utilizar planilhas com cálculos realizados pelas partes, encaminhadas por e-mail ou qualquer outro meio físico ou digital;
III – realizar os cálculos fora dos parâmetros determinados no comando judicial.
Art. 11 Não haverá prevenção nos atos praticados pelos servidores e pelas servidoras da Contadoria Judicial Única, salvo nos
casos em que houver determinação de esclarecimento, adequação ou complementação das providências realizadas.
Parágrafo único. Caso o servidor esteja afastado ou a servidora esteja afastada, caberá ao secretário ou à secretária do núcleo indicar
um substituto ou uma substituta para cumprir a determinação do caput.

TÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO DA CONTADORIA JUDICIAL ÚNICA

CAPÍTULO I
DAS ATIVIDADES E DO REGIME DE TRABALHO

Art. 12 A Contadoria Judicial Única funcionará em regime híbrido, no horário das 8h às 18h, de segunda a sexta-feira, observando-
se, quanto à jornada de trabalho dos seus servidores e das suas servidoras, o que dispõe a legislação vigente.
§ 1º Exercerão suas atividades de forma presencial o coordenador-técnico ou a coordenadora-técnica; o supervisor ou a
supervisora da Contadoria Judicial Única, os secretários ou as secretárias de núcleo e os demais servidores e as demais
servidoras assim designados/designadas.
§ 2º Os demais servidores e as demais servidoras poderão exercer suas atividades em regime remoto.
Art. 13 A Contadoria Judicial Única não prestará atendimento ao público externo, permanecendo sob responsabilidade de cada
unidade judiciária os atendimentos às partes e aos advogados e às advogadas, assim como informar à Contadoria Judicial Única o
processo que exija urgência na elaboração de cálculo, nos termos do artigo 12, §2º, inciso IX, do CPC.
Art. 14 Os sistemas de informática indispensáveis ao pleno funcionamento da Contadoria Judicial Única serão fornecidos, mantidos
e atualizados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, que atuará como responsável pela infraestrutura tecnológica
necessária à execução das atividades contábeis no âmbito judicial.

CAPÍTULO II
DA INSTALAÇÃO

Art. 15 A partir da instalação da Contadoria Judicial Única, as contadorias judiciais existentes serão unificadas na Contadoria
Judicial Única, cabendo à Diretoria de Recursos Humanos do TJMA adotar as medidas necessárias à lotação dos servidores
vinculados e das servidoras vinculadas para o novo setor, disciplinando sua atuação no novo setor a partir da data da efetiva
instalação.
Art. 16 Competirá à Diretoria de Informática do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão realizar a criação e configuração, no
sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), da Contadoria Judicial Única e seus núcleos.
Art. 17 Durante o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de instalação do Setor, será instituído um período de transição,
com o objetivo de viabilizar a estruturação operacional, organização interna, alocação adequada dos servidores e das servidoras,
definição de fluxos de trabalho e o treinamento específico das equipes envolvidas, visando assegurar o pleno funcionamento das
atividades e a efetividade dos serviços prestados.

CAPÍTULO III
DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS

Art. 18 Os processos deverão ser remetidos à Contadoria Judicial Única pelo sistema PJe, sendo vedado o envio de processos
físicos.
Art. 19 Os processos do 2º grau, que estejam em fase de cumprimento de sentença, deverão ser encaminhados à Contadoria
Judicial Única via malote digital, até que seja implementada a funcionalidade própria no sistema PJe.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS E PARÂMETROS PARA ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS

Art. 20 A decisão ou o despacho que encaminhar os autos à Contadoria Judicial Única para cálculo deverá explicitar e indicar de
forma direta, simplificada e objetiva os elementos necessários à elaboração dos cálculos, devendo indicar, no mínimo, as seguintes
informações:
I – indexadores monetários;
II – termos inicial e final dos indexadores monetários, informando as datas específicas das ocorrências, indicando o dia, mês e ano,
sendo vedada a mera referência genérica a eventos que os originem ou encerrem;
III – percentual de juros moratórios, compensatórios e remuneratórios, se aplicável, assim como os termos inicial e final;
IV – a periodicidade da capitalização dos juros, se for o caso;
V – período dos cálculos, com indicação da data precisa dos termos inicial e final;
VI – base de cálculo;
VII – honorários sucumbenciais das fases de conhecimento, execução e impugnação, indicando se os honorários incidem sobre
valor da condenação, sobre valor da causa ou se fixados em quantia certa, assim como índice de correção monetária e percentual
de juros, com respectivos termos iniciais e/ou finais;
VIII – especificações de eventuais descontos ou abatimentos a serem realizados, com indicação do montante exato;
IX – multas a serem calculadas, caso aplicável, com especificação do percentual e da base de cálculo;
X – o ID e a página dos documentos que fundamentam a decisão ou o despacho;
XI – as planilhas de cálculo apresentadas pelas partes, que servirão de base para a elaboração dos cálculos pela Contadoria
Judicial Única, que deverão conter, de forma organizada e detalhada, todas as informações previstas nos incisos
retromencionados.
§ 1º Ainda que o título executivo seja omisso quanto às informações previstas no artigo supracitado, caberá ao juiz ou à juíza, por
ocasião do envio dos autos à Contadoria Judicial Única, indicar expressamente os parâmetros e critérios a serem adotados na
elaboração do cálculo judicial, competindo à Contadoria realizar os cálculos com estrita observância às diretrizes estabelecidas
pela magistrada ou pelo magistrado, abstendo-se de suprir, por conta própria, eventuais lacunas ou omissões do título.
§ 2º Caso haja alteração nos indexadores após a prolação da decisão judicial e tais mudanças devam ser consideradas nos
cálculos a serem elaborados pela Contadoria Judicial Única, a Contadoria Judicial devolverá os autos à unidade de origem,
comunicando formalmente a alteração ocorrida e solicitando manifestação expressa do magistrado ou da magistrada quanto ao
indexador que deverá ser adotado.
§ 3º A atualização de cálculos já elaborados observará os mesmos parâmetros, ressalvada expressa menção do despacho ou
decisão.
§ 4º A Contadoria Judicial Única não realizará, em hipótese alguma, intimação das partes, cabendo ao juiz ou à juíza da unidade
de origem do processo determinar ao Setor responsável pelo cumprimento do processo que o faça.
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Art. 21 É vedado ao juiz ou à juíza remeter os autos à Contadoria Judicial Única:
I – apenas com despacho genérico de solicitação de cálculo, sem a devida indicação dos parâmetros mínimos previstos no art. 20 a
serem observados para a elaboração da conta;
II – sem que haja transcorrido o prazo da parte contrária para se manifestar sobre os cálculos apresentados pela parte adversa;
III – desprovido do julgamento da impugnação ao cumprimento de sentença, da exceção de pré-executividade ou de outra
manifestação de insurgência da parte quanto ao valor do crédito ou do débito, salvo quando a atividade da contadoria for condição
indispensável para a análise da controvérsia, hipótese esta que não dispensa o juiz ou a juíza de indicar os parâmetros mínimos
que deverão ser considerados pela Contadoria, em conformidade com o disposto no art. 20.
Art. 22 Na ausência de qualquer informação considerada essencial à elaboração do cálculo, o processo deverá ser devolvido à
unidade judiciária de origem para saneamento da omissão.
Art. 23 A Contadoria Judicial não realizará cálculos, procedendo à devolução dos autos, nas seguintes hipóteses:
I – perícia contábil;
II – manifestação sobre os fundamentos ou as conclusões de perícias contábil-financeiras;
III – cálculo de multa penal e prestações pecuniárias;
IV – cálculo de processos de competência dos juizados especiais Cíveis e das Relações de Consumo, salvo os de natureza
complexa, oriundos dos juizados especiais da fazenda pública;
V – cálculo de custas judiciais;
VI – memória de cálculo, salvo quando a parte não for beneficiária da justiça gratuita, nos termos do artigo 98, § 1º, inc. VII, do
Código de Processo Civil; ou por decisão motivada do juízo;
VII – cálculo de tributos, fundos e contribuições sociais, salvo os casos expressamente determinados em lei e/ou emissão de
parecer técnico sobre prestação de contas;
VIII – liquidação por arbitramento ou pelo procedimento comum, ou nos casos em que a apuração do valor devido exigir a
realização de cálculos complexos ou que envolva matéria que demande conhecimento técnico ou científico especializado, nos
termos do artigo 156 do Código de Processo Civil;
IX – inexistência de controvérsia das partes sobre o valor devido, salvo por determinação motivada do juízo;
X – sem as informações constantes do art. 20 e seus incisos.
Art. 24 Para os fins do disposto no inciso IV do art. 23, consideram-se cálculos de natureza complexa aqueles cuja elaboração se
revele inviável por meio dos sistemas informatizados de cálculo disponibilizados pelo Poder Judiciário, seja em razão da
pluralidade de variáveis envolvidas, da necessidade de correlação entre múltiplos parâmetros financeiros, fiscais ou processuais,
ou de outros fatores objetivos que impeçam a adequada aplicação da ferramenta automatizada.
§ 1º O encaminhamento de processos à Contadoria Judicial, com fundamento neste artigo, deverá estar precedido de despacho
fundamentado do magistrado ou da magistrada, enviado ao Coordenador ou à Coordenadora do Conselho de Supervisão dos
Juizados Especiais, no qual sejam explicitadas as razões técnicas que qualifiquem o cálculo como complexo e que demonstrem a
impossibilidade de sua realização pela unidade judiciária mediante uso das ferramentas informatizadas disponíveis.
§ 2º Enquanto não operacionalizados os sistemas e ferramentas informatizadas aptas à execução dos cálculos judiciais de que
trata este artigo, deverá ser observado o fluxo previsto na DECISÃO-GCGJ – 4532023, proferida no Processo Digidoc nº
11289/2023, de modo que, nas situações dessa natureza, seja comunicada a Coordenação de Juizados, para fins de expedição de
portaria.
Art. 25 Enquanto não estiver em funcionamento sistema informatizado destinado à elaboração de cálculos e à apuração
automática das retenções tributárias e previdenciárias pelas unidades judiciais, especialmente nas hipóteses de Requisições de
Pequeno Valor (RPVs), a Contadoria Judicial Única prestará suporte técnico e operacional aos juízos.
§ 1º O suporte de que trata o caput será prestado por ocasião do pagamento definitivo, mediante canal virtual de atendimento e da
disponibilização de manuais padronizados, visando assegurar a correta apuração e retenção do Imposto de Renda e da
Contribuição Previdenciária, incidentes sobre os créditos devidos aos beneficiários, em conformidade com os arts. 33 a 39 da
Resolução-GP nº 17, de 28 de fevereiro de 2023 e demais normas aplicáveis.
§ 2º O suporte prestado pela Contadoria Judicial Única terá caráter orientativo e subsidiário, não implicando assunção de
responsabilidade direta pela execução dos cálculos ou recolhimento de tributos.
§ 3º As unidades judiciais deverão observar as instruções técnicas e modelos disponibilizados, comunicando à Contadoria Judicial
Única eventuais inconsistências ou dificuldades operacionais, a fim de garantir uniformidade de procedimentos e segurança na
apuração dos valores.
§ 4º Concluída a implantação do sistema informatizado próprio, cessará o regime transitório previsto neste artigo, passando as
unidades a realizar diretamente os cálculos e retenções pertinentes, sob acompanhamento e supervisão da Corregedoria Geral da
Justiça.

TÍTULO V
DO CONSELHO CONSULTIVO DA CONTADORIA JUDICIAL ÚNICA

CAPÍTULO I
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 26 Competirá ao Conselho Consultivo da Contadoria Judicial Única promover a uniformização administrativa dos
procedimentos adotados pelo Poder Judiciário do Maranhão na elaboração dos cálculos judiciais, assim como estabelecer
diretrizes, padronizar metodologias, e garantir a coerência na aplicação das normas relativas à matéria, cabendo-lhe, ainda:
I – estabelecer diretrizes técnicas, padronizar metodologias de apuração e assegurar a coerência na aplicação das normas
pertinentes à matéria, observada a jurisprudência dos tribunais superiores;
II – elaborar enunciados administrativos para elaboração de cálculos e aplicação de indexadores monetários;
III – direcionar e supervisionar, estrategicamente, as atividades da Contadoria Judicial Única, assegurando sua eficácia,
racionalidade e alinhamento institucional;
IV – manifestar-se sobre a proposta de ampliação, redução, suspensão ou extinção de atividades da Contadoria Judicial Única, bem
como a criação, transformação ou extinção de funções gratificadas, cuja proposta será submetida à deliberação da Presidência do
Tribunal de Justiça, após apreciação do Conselho;
V – expedir atos normativos regulamentares, com o objetivo de orientar os procedimentos técnicos e operacionais no âmbito da
Contadoria;
VI – elaborar o manual da Contadoria Judicial Única, que contemplará diretrizes operacionais, metodologias de trabalho, padrões
técnicos e fluxos procedimentais, devendo ser permanentemente atualizado com a revisão e a adequação de seu conteúdo
sempre que identificadas necessidades de aprimoramento, alteração normativa, jurisprudencial ou procedimental;
VII – deliberar sobre as demandas, proposições e manifestações pertinentes ao aprimoramento da estrutura e dos serviços
prestados.
§ 1º O Conselho Consultivo poderá formar comissão especial para elaboração do manual da Contadoria Judicial Única, com
participação obrigatória do juiz coordenador ou da juíza coordenadora, assim como do coordenador-técnico ou da coordenadora-
técnica, supervisor ou supervisora da Contadoria Judicial Única, o secretário ou a secretária de núcleo.
§ 2º O manual da Contadoria Judicial deverá ser publicado no prazo de até 12 (doze) meses da instalação do Setor.

CAPÍTULO II
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DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO
Art. 27 O Conselho Consultivo da Contadoria Judicial Única tem a seguinte composição:
I - corregedor-geral da Justiça ou corregedora-geral da Justiça;
II - um juiz corregedor ou uma juíza corregedora;
III - um juiz da Presidência do Tribunal de Justiça ou uma juíza da Presidência do Tribunal de Justiça;
IV - três servidores ou servidoras da Contadoria Judicial Única.
§ 1º Competirá ao corregedor-geral da Justiça ou à corregedora-geral da Justiça indicar os servidores ou as servidoras que
integrarão o Conselho.
§ 2º O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semestre e, extraordinariamente, sempre que houver
requerimento devidamente fundamentado que justifique a convocação.
§ 3º As deliberações do Conselho Consultivo serão precedidas da oitiva do juiz coordenador ou da juíza coordenadora, do
coordenador técnico ou da coordenadora técnica, do supervisor ou da supervisora.

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Constitutivo da Contadoria Judicial Única.
Art. 29 Este provimento entra em vigor na data da instalação da Contadoria Judicial Única, fixada para 16 de dezembro de 2025.
Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, em São Luís, 27 de novembro de 2025.

Desembargador JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA
Corregedor-Geral da Justiça

Matrícula 16048
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